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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. A decisão agravada não conheceu do recurso em função da incidência da 
Súmula 7/STJ para o pleito de revisão da conclusão alcançada pela Corte de origem a 
respeito da não comprovação da incapacidade laborativa, seja pelo laudo pericial seja 
pelas demais provas acostadas aos autos.

2. Não é possível a análise da pretensão de necessidade de realização de 
nova prova pericial para se comprovar incapacidade total e permanente, dado que o 
Tribunal de origem reconheceu, com base nas nuances circunstanciais que tangenciam 
a hipótese e no primeiro laudo pericial elaborado pelo expert do juízo, que não houve 
prova suficiente da incapacidade da recorrente para o labor.

3. A revaloração pressupõe a existência inequívoca de fatos incontroversos 
e suficientes à análise da irresignação recursal, o que não ocorreu no presente caso, 
visto que não há qualquer apontamento de qual seria a possível premissa 
incontroversa apta para tal.

4. É entendimento sedimentado nesta Corte Superior de Justiça de que cabe 
ao juiz – entenda-se magistrado no sentido amplo, no primeiro ou no segundo grau –, 
na posição de destinatário da prova, determinar a produção das provas que considerar 
necessárias à formação do seu convencimento e indeferir aquelas irrelevantes ou 
protelatórias, sem que isso importe cerceamento de defesa ou violação ao comando 
normativo inserto nos arts. 369, 370, 371, 442, 464, 472 ou 479 do CPC/2015, de forma 
que o reexame da questão esbarraria no teor da Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. A decisão agravada não conheceu do recurso em função da incidência da 
Súmula 7/STJ para o pleito de revisão da conclusão alcançada pela Corte de origem a 
respeito da não comprovação da incapacidade laborativa, seja pelo laudo pericial seja 
pelas demais provas acostadas aos autos.

2. Não é possível a análise da pretensão de necessidade de realização de 
nova prova pericial para se comprovar incapacidade total e permanente, dado que o 
Tribunal de origem reconheceu, com base nas nuances circunstanciais que tangenciam 
a hipótese e no primeiro laudo pericial elaborado pelo expert do juízo, que não houve 
prova suficiente da incapacidade da recorrente para o labor.

3. A revaloração pressupõe a existência inequívoca de fatos incontroversos 
e suficientes à análise da irresignação recursal, o que não ocorreu no presente caso, 
visto que não há qualquer apontamento de qual seria a possível premissa 
incontroversa apta para tal.

4. É entendimento sedimentado nesta Corte Superior de Justiça de que cabe 
ao juiz – entenda-se magistrado no sentido amplo, no primeiro ou no segundo grau –, 
na posição de destinatário da prova, determinar a produção das provas que considerar 
necessárias à formação do seu convencimento e indeferir aquelas irrelevantes ou 
protelatórias, sem que isso importe cerceamento de defesa ou violação ao comando 
normativo inserto nos arts. 369, 370, 371, 442, 464, 472 ou 479 do CPC/2015, de forma 
que o reexame da questão esbarraria no teor da Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LEA RODRIGUES DE 
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OLIVEIRA contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não 
conheceu de seu recurso (fls. 388/394).

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que o caso 
demandaria adequada revaloração das provas e análise de suas condições pessoais e 
sociais, de forma que seria inevitável a conclusão pela sua incapacidade total e 
permanente.

Impugnação não apresentada conforme certidão de fl. 406.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A decisão agravada não conheceu do recurso em função da incidência da 
Súmula 7/STJ para o pleito de revisão da conclusão alcançada pela Corte de origem a 
respeito da não comprovação da incapacidade laborativa, seja pelo laudo pericial seja 
pelas demais provas acostadas aos autos.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante apenas trata da Súmula 
7/STJ por fórmulas genéricas, mediante alegações abstratas sobre suposta revaloração 
jurídica, sem correlação concreta com a hipótese dos autos ou apontamento específico 
de possíveis fatos incontroversos, ao passo em que colaciona trecho do recurso 
especial que apenas reitera o mérito.

A mera afirmação de que o caso não demanda o reexame de fatos e provas 
ou então a menção às razões expostas no recurso especial não bastam para infirmar a 
incidência da Súmula 7/STJ. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 
que, para comprovar a inaplicabilidade desse enunciado sumular, a parte agravante 
deve realizar o cotejo entre o acórdão recorrido e a tese recursal, o que não foi feito 
neste caso. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

II. Incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da 

Documento eletrônico VDA38469520 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 20/09/2023 19:56:58
Código de Controle do Documento: 45283df2-b9be-4e86-892c-c47b9a8c63ce



decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando o seu desacerto, de 
modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de não ser conhecido 
o Agravo (art. 932, III, do CPC vigente). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
704.988/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
10/09/2015; EDcl no AREsp 741.509/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/09/2015; AgInt no AREsp 888.667/RJ, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 18/10/2016; AgInt no AREsp 
895.205/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
20/10/2016.

III. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do Agravo em 
Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o que atrai a 
aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015 - vigente à época da publicação 
da decisão então agravada e da interposição do recurso -, que faculta ao Relator 
"não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida", bem como do teor da 
Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por analogia.

IV. Na forma da jurisprudência "não basta a assertiva genérica de que é 
desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita breve menção à tese 
sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 
argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o 
afastamento do citado óbice processual" (STJ, AgInt no AREsp 1.067.725/SP, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/10/2017).

V. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.223.898/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 21/3/2018, DJe 
27/3/2018 – sem destaques no original.)

Ressalto que o Tribunal de origem reconheceu, com base nas nuances 
circunstanciais que tangenciam a hipótese e no primeiro laudo pericial elaborado pelo 
expert do juízo, que não houve prova suficiente da incapacidade da recorrente para o 
labor.

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

Vale ressaltar que a revaloração pressupõe a existência inequívoca de fatos 
incontroversos e suficientes à análise da irresignação recursal, o que não ocorreu no 
presente caso, visto que não há qualquer apontamento de qual seria a possível 
premissa incontroversa apta para tal.

Friso que o art. 139 do CPC/2015 estabelece que ao juiz compete a suprema 
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condução do processo. Isso quer dizer que, mediante a análise das questões trazidas 
aos autos e considerando o quadro probatório existente, poderá o magistrado, a fim de 
formar a sua convicção, entender pela necessidade ou não da realização de 
determinadas provas (arts. 370 e 371 do CPC/2015).

Logo, possíveis deferimentos ou indeferimentos de prova pericial, 
testemunhal ou documental não configuram cerceamento do direito de 
defesa, tampouco violação às garantias constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa, mas sim uma faculdade do magistrado condutor do processo em prol da 
garantia da efetividade do direito e da celeridade processual, já que a relevância e a 
pertinência da prova se submetem ao critério do órgão julgador, e não ao da parte.

No que tange ao presente caso, especificamente sobre o inconformismo 
da agravante com a não produção de determinada prova pericial, não há como 
prosperar a tese de violação à legislação processual, visto que o Tribunal de origem, ao 
assim proceder, entendeu que a produção de tal prova seria desnecessária e 
irrelevante ao deslinde da controvérsia, ficando claro que, quando a lei processual 
utiliza o termo magistrado, refere-se tanto ao Juízo singular quanto, por óbvio, ao 
colegiado hierarquicamente superior.

Assim sendo, o acórdão recorrido alinhou-se ao entendimento desta Corte 
Superior de Justiça no sentido de que cabe ao juiz – entenda-se magistrado no sentido 
amplo, no primeiro ou no segundo grau –, na posição de destinatário da prova, 
determinar a produção das provas que considerar necessárias à formação do seu 
convencimento e indeferir aquelas irrelevantes ou protelatórias, sem que isso importe 
cerceamento de defesa ou violação ao comando normativo inserto nos arts. 369, 370, 
371, 442, 464, 472 ou 479 do CPC/2015, de forma que o reexame da questão 
esbarraria no teor da Súmula 7/STJ. A propósito:

ADMINISTRATIVO, AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PRODUÇÃO DE PROVA COMPLEMENTAR. INDEFERIMENTO 
FUNDAMENTADO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, nos termos dos arts. 
130 e 131 do CPC, cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 
necessidade, conforme o princípio do livre convencimento motivado, 
deferindo ou indeferindo a produção de novas provas.

2. A Corte local, com base nos elementos probatórios da demanda, 
consignou ser desnecessária a repetição da perícia. Assim, a alteração das 
conclusões adotadas no acórdão recorrido, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, o reexame de matéria 
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fática, providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.384.527/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
21/8/2015.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INVENTÁRIO. PRELIMINARES DE 
ILEGITIMIDADE ATIVA, FALTA DE INTERESSE RECURSAL E 
PRECLUSÃO AFASTADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE 
DE REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA VERIFICADA A PARTIR DA ANÁLISE 
DOS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO DOS AUTOS. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E DA DIVERGÊNCIA SUSCITADA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO.

[...]

6. O STJ tem entendimento firmado, com base nos arts. 130 e 131 do 
CPC, de que cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 
necessidade, conforme o princípio do livre convencimento motivado, 
deferindo ou indeferindo a produção de novas provas. Incidência do óbice da 
Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

[...] (AgInt no AREsp 854.405/MS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2016.)

Concluo pela necessária manutenção do entendimento desenvolvido pela 
Presidência desta Corte Superior de Justiça, ante a inexistência de fundamentos 
capazes de reverter a incidência do óbice invocado.

Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEA RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA GUIDOLIN BIANCHIN - SP198672
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INCAPACIDADE PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEA RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA GUIDOLIN BIANCHIN - SP198672
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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